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    Dedico este livro para todas as mulheres que lutam diariamente por seu espaço na sociedade e a todos os seres humanos que defendem uma vida livre de qualquer tipo de discriminação.
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    “É pelo trabalho que a mulher vem diminuindo a distância que a separava do homem, somente o trabalho poderá garantir-lhe uma independência concreta.”




    Simone de Beauvoir


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Caro leitor, é com grande satisfação que venho por meio deste livro publicar o fruto de todas as minhas pesquisas do mestrado de Direito na UFRN.




    Nas páginas que seguem, você terá contato com o tema do combate à discriminação de gênero nas relações de trabalho, assunto este de grande relevância pessoal para a autora enquanto mulher, jurista e defensora da igualdade e de uma vida livre de toda e qualquer forma de discriminação.




    Além da importância pessoal, acredito que o tema em questão é de grande relevância para a sociedade como um todo. Isso pois, a luta pela igualdade de gênero deve ser um combate travado por todos, sendo, portanto, necessário o conhecimento e compreensão do tema desse livro pelo máximo de pessoas possíveis.




    A título de ilustração, gostaria ainda de citar o caso emblemático de discriminação de gênero de Ruth Bader Ginsburg, abordado no filme “Suprema”. Na obra cinematográfica é possível acompanhar a trajetória de uma grande mulher e jurista na luta pela igualdade de gênero. Essa luta foi decorrente da própria discriminação que ela sofreu por ser mulher, como a negativa de emprego dos mais diversos escritórios de advocacia e as mais variadas afirmações preconceituosas de que ela não seria capaz de fazer uma boa sustentação oral em razão da sua natureza feminina. Cenário este que se repete em diversas seleções de emprego das mais variadas profissões, o que apenas reforça a gravidade da discriminação de gênero.




    Assim como Ruth diversas mulheres são vítimas da discriminação de gênero no Brasil e no mundo e o primeiro passo para o combate desse fenômeno é o conhecimento da realidade social e jurídica da questão. Assim, espero que a leitura do livro seja proveitosa e possa fortalecer a luta contra a discriminação.




    Desejo uma boa leitura!


  




  

    PREFÁCIO




    Com orgulho e imensa alegria, recebi o convite para prefaciar o livro A Validade Jurídica da política de cotas para mulheres enquanto medida de combate à discriminação de gênero nas relações de trabalho. Protelei e protelei essa missão, até sentir que estaria pronta para imprimir, em poucas linhas, a importância da temática escolhida e minha relação de afeto e admiração com a autora, orientanda tão especial para mim.




    Luiza, foi minha aluna na graduação, monitora das disciplinas Direito do Trabalho II e III e orientanda no trabalho de final de curso de Direito da UFRN. Como consequência de compromisso com a pesquisa, a jovem dedicada recebe o prêmio de melhor monografia de final de curso de graduação em Direito da UFRN. Seguidamente, tive a satisfação em tê-la como minha orientanda no Programa de mestrado em Direito da UFRN; tendo a mesma obtido conceitos máximos nas disciplinas “Teoria Geral dos Direitos Humanos” e “Conteúdo Normativo da Dignidade da Pessoa Humana e sua implicação aos Direitos Humanos”, por mim ministradas. Como coroamento do seu brilhantismo, obteve nota máxima na defesa de sua dissertação de mestrado. É imperativo afirmar que a escritora é merecedora de todos os aplausos.




    O resultado de sua dedicação não seria diferente: uma obra de valiosa importância para a literatura jurídica, com rigor técnico, científico e metodológico na estruturação e desenvolvimento lógico de um tema muito caro e necessário ao sonho da construção de uma sociedade justa e igualitária.




    Logo no início do trabalho científico, a autora analisa a realidade social de discriminação imperada contra as mulheres nas relações de trabalho e o desvalor do labor feminino - enquanto problema social existente na sociedade hodierna. Passo seguinte, a autora desenvolve a temática jurídica da discriminação de gênero através do imperativo da igual dignidade entre os sujeitos de direito, e os mecanismos necessários à concretização dos direitos humanos à luz dos tratados internacionais dos sistemas da ONU(Organização das Nações Unidas), OEA(Organização dos Estados Americanos) e OIT (Organização Internacional do Trabalho); e a necessária implementação das políticas de cotas no ambiente interno das empresas para aumentar a representatividade feminina no mundo do trabalho.




    Como se não bastasse, a autora realiza os controles de constitucionalidade e convencionalidade da legislação nacional em vigor; assim como os projetos de leis que tratam sobre políticas de cotas para mulheres no mercado de trabalho e o combate à discriminação nas relações laborais.




    Por fim, externo o meu imenso orgulho e satisfação em acompanhar, de perto, o crescimento acadêmico e pessoal da autora.




    Avante, Luiza!!!




    Yara Maria Pereira Gurgel




    Advogada e Prof. Associada IV do curso de Direito da UFRN.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O homem e a mulher são seres humanos e em razão dessa mesma condição humana são dotados de igual dignidade, de tal modo que todo ser humano, independentemente do seu gênero, detém equivalente dignidade e os mesmos direitos em razão da sua natureza humana.




    Ocorre que em sociedades historicamente marcadas pelo patriarcalismo1 e pela subordinação da mulher ao homem, essa igual dignidade é cotidianamente violada pela existência de um glass ceiling, isto é, uma barreira imaginária que impede as mulheres de terem as mesmas oportunidades que os homens nas mais variadas vertentes da sua vida (educação, trabalho, saúde, política), assim como são constantes vítimas da discriminação de gênero.




    Apesar da proteção dos Direitos Humanos ser para todo ser humano, existe uma proteção específica para grupos de pessoas que são mais vulneráveis, como é o caso das mulheres, crianças, imigrantes, pessoas com deficiência, entre outros, pois somente através dessa tutela específica é possível corrigir as desigualdades fáticas e promover a igualdade jurídica.




    A problemática da discriminação de gênero se encontra presente em toda a sociedade e nos mais variados países, configurando-se a sua erradicação em meio necessário para alcançar um dos objetivos mundiais da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), que é justamente o de concretizar a igualdade de gênero.




    Diante desse cenário, esta pesquisa tem como temática avaliar se a política de cotas para mulheres nas empresas, especialmente quanto aos cargos de gestão e gerência, está em conformidade com o Ordenamento Jurídico Constitucional Brasileiro e com Direito Internacional Convencional no que tange ao combate da discriminação de gênero e consequente promoção da Dignidade da Pessoa Humana e da igualdade de gênero.




    Esse problema é de grande relevância quando a experiência internacional demonstra que a implantação de um percentual mínimo de mulheres na composição dos conselhos de administração de empresas é capaz de reduzir a desigualdade de gênero nas posições de comando. De mesmo modo que existem projetos de lei em lenta tramitação no Brasil, cujos objetivos são implementar ações afirmativas semelhantes. Nessa perspectiva, torna-se essencial a análise da validade jurídica dessas ações afirmativas de cotas perante os sistemas jurídicos internacional e nacional.




    No intuito de combater ou ao menos mitigar essa barreira da desigualdade e discriminação de gênero é que se deu início a tutela da mulher no âmbito do Direito Internacional, em seu sistema global e também nos regionais, como é o caso do Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos (SIPDH) e ainda no âmbito do Direito Internacional do Trabalho no que tange às relações de emprego.




    Em que pese a ampla proteção normativa do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional do Trabalho acerca dos direitos à igualdade e não discriminação, notadamente as normas voltadas ao combate da discriminação de gênero contra a mulher, como as Convenções n° 100, 111, 156 e 190 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a mera existência desse arcabouço jurídico é insuficiente para alterar a discriminação histórica e estrutural decorrente do patriarcalismo, fazendo-se necessário o desenvolvimento de medidas capazes de efetivar tal proteção. Nesse contexto, as ações afirmativas surgem como alternativas temporárias para transformações sociais e concretização de direitos, em especial os direitos à Dignidade da Pessoa Humana, a igualdade e a não discriminação.




    Para responder a problemática de estudo, a presente pesquisa possui os objetivos específicos de contextualizar a discriminação de gênero no mercado de trabalho brasileiro, discorrer sobre o sistema de proteção do Direito Internacional dos Direitos Humanos, do Direito Interamericano e Direito Internacional do Trabalho no combate às discriminações nas relações de trabalho; avaliar a experiência internacional e nacional em relação à política de cotas e examinar a validade jurídica da política de cotas para mulheres no mercado de trabalho à luz dos controles de convencionalidade e constitucionalidade.




    Para cumprir esses objetivos, o presente livro se dividirá em um capítulo preliminar que abordará dados sobre o atual cenário da discriminação de gênero nas relações de trabalho brasileira e em três grandes partes.




    Na parte I se desenvolverá uma abordagem mais doutrinária e teórica sobre o tema da igualdade de gênero, examinando o seu fundamento basilar da Dignidade da Pessoa Humana, o conceito de gênero enquanto categoria de análise, as normas de Direitos Humanos da igualdade e não discriminação e a questão da eficácia horizontal de tais direitos nas relações privadas, como é o nítido caso da relação de emprego.




    Na segunda parte, passa-se a realizar a análise da normativa internacional da igualdade de gênero, partindo do sistema Onusiano e depois se detendo ao Sistema Interamericano e por fim ao sistema da Organização Internacional do Trabalho (OIT), mais especificamente sobre as Convenções nº 100, 111, 156 e 190, que são as mais sensíveis à questão da temática em estudo.




    Na terceira e última parte será avaliada a validade jurídica da política de cotas como um mecanismo de efetivação da igualdade de gênero nas relações de trabalho. Para tornar possível alcançar a finalidade deste estudo, adota-se o método científico teórico-dedutivo, partindo-se de uma abordagem mais ampla da proteção do Direito Internacional e do Direito constitucional brasileiro no combate das discriminações nas relações de trabalho, para posteriormente fazer o recorte da discriminação de gênero no mercado de trabalho, tratar da política de cotas para as mulheres como ação afirmativa de combate a essa discriminação e por fim verificar sua validade jurídica à luz dos controles de convencionalidade e constitucionalidade.




    Este estudo apresenta uma natureza aplicada e uma abordagem qualitativa. As técnicas de procedimento adotadas foram a pesquisa bibliográfica e a análise de normativas internacionais e nacionais.




    É oportuno destacar que foi adotada uma revisão de literatura de obras de autoria preferencialmente de mulheres, a fim de cumprir a representatividade do tema, como Flávia Piovesan, Yara Gurgel, Maria Luiza Pinheiro Coutinho, Luciane Barzotto, Candy Florencio Thomé, Erica Canuto, Renata Belmonte, assim como artigos científicos, dissertações e teses de doutorados, bem como publicações de professores e colegas do programa. Além disso, planeja-se analisar a experiência do Direito Comparado da política de cotas para mulheres no âmbito da União Europeia, a princípio pela Lei de Paridade da Noruega e a lei de quotas de gênero de Portugal.




    O assunto proposto neste livro é relevante, pois intenciona analisar a validade jurídica como uma forma de combate a uma modalidade de discriminação que se encontra enraizada na sociedade. Ademais, como os controles de convencionalidade e constitucionalidade requerem um objeto determinado, sugere-se a análise dos Projetos de Lei n° 7.179/2017 e 216/2016. Quanto a isso, acredita-se que a pesquisa demonstrará a validade jurídica da política de cotas para mulheres no mercado de trabalho privado, à luz do controle de convencionalidade e constitucionalidade, confirmando a aptidão dessa ação afirmativa para o combate à discriminação de gênero contra a mulher nas relações de trabalho e consequentemente na concretização do direito à igualdade.




    Ante o exposto, essa pesquisa é relevante para a sociedade, uma vez que propõe a utilização da experiência internacional para combater a discriminação nacional de gênero, assim como a sua relevância jurídica refere-se especialmente para a análise da convencionalidade e constitucionalidade, em sua perspectiva preventiva, dos Projetos de Lei em tramitação no Brasil.




    Além de transcender as discussões dos Direitos Humanos e Direitos Fundamentais em face dos Estados para estudar a eficácia horizontal de tais direitos nas relações privadas e com isso permitir a aplicação e exigir o cumprimento das normas convencionais e constitucionais dentro das empresas, especialmente em relação às suas relações de trabalho.




    




    

      

        1 Patriarcalismo é forma de construção social baseada no patriarcado, que por sua vez, se define como um sistema sexual de poder, no qual o homem possui superioridade e privilégio econômico, social e político em relação a mulher. (VIEGAS, Cláudia Mara de Almeida Rabelo; PALMBLONA FILHO, Rodolfo. DISCRIMINAÇÃO DE GÊNERO E ORIENTAÇÃO SEXUAL NAS RELAÇÕES DE TRABALHO. Rev. TST, São Paulo, vol. 85, no 2, abr/jun 2019.).


      


    


  




  

    DISCRIMINAÇÃO DE GÊNERO E REALIDADE SOCIAL: UMA ABORDAGEM PRELIMINAR




    Como o Direito não existe de forma desvinculada da realidade social, é perceptível que o assunto proposto dialogará com a questão social da discriminação de gênero nas relações laborais. Esse problema pode ser observado em diversos países do mundo cotidianamente em razão de atos de discriminação diretos e indiretos (velados) em processos seletivos de recrutamento, na continuidade do contrato de trabalho e na perspectiva de promoção/ascensão da carreira.




    O conceito de discriminação remete ao ato distinguir e desigualar, guardando em si uma conotação de desvalor que provoca desigualdades entre pessoas ou grupos. Trata-se de verdadeira conduta antijurídica que altera a igualdade de oportunidades e provoca injustificável exclusão social. No caso da discriminação nas relações de trabalho, essa distinção equivale à própria negação da igualdade de direitos trabalhistas, concedendo direitos como privilégios a alguns em detrimento de outros cujos direitos são negados.2




    Em relação ao caso específico da discriminação de gênero, refere-se ao tratamento diferenciado de um gênero em detrimento outro, que historicamente foi construído para definir a predominância do gênero masculino sobre o feminino.3




    Ocorre que o conceito de gênero é nada mais e nada menos do que uma construção social que não é sinônimo direto com o sexo biológico. Assim, não se nasce homem ou mulher, pois o gênero é uma construção sociocultural variável do sexo, pela qual ninguém nasceria como pertencente a um gênero. Como diria a famosa frase de Simone de Beauvoir “a mulher não nasce mulher, mas se torna mulher”, de sorte que o gênero é uma construção social do masculino e do feminino no sentido de que é a própria sociedade quem define os comportamentos, os interesses, os papéis sociais, características e modos de agir relacionados a “ser homem” e “ser mulher”.4




    É importante destacar que para o presente estudo se abordará sobre mulheres em sentindo amplo e de maneira a não distinguir mulheres brancas, negras, cisgênero, transsexuais, heterossexuais ou homoafetivas. De toda forma, deve-se observar que alguns desses recortes demandam ainda mais proteção por sofrerem mais discriminação pelo fato de serem discriminadas através de mais de um dos fatores de discriminação como raça e gênero em conjunto.




    Isso pois a discriminação é um fenômeno múltiplo, que pode ser advinda de mais de um critério arbitrário e tais critérios de discriminações podem incidir simultaneamente em face de uma mesma pessoa e por tal razão não é possível reduzir a discriminação a um critério e deve sim ser analisada pelo viés da interseccionalidade, o qual busca entender as maneiras pelas quais as múltiplas formas de desigualdade ou desvantagem se manifestam, como é o caso da mulher negra que sofre a intersecção da discriminação de gênero e de raça, e é justamente por essa ótica da interação das múltiplas discriminações que se consegue obter uma visão mais ampla do cenário real das relações de poder e discriminação envolvendo o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios.5




    Para o estudo da discriminação de gênero nas relações de trabalho, o ponto crucial dessas distinções refere-se à divisão sexual do trabalho, perante a qual são separados trabalhos considerados femininos na esfera reprodutiva e trabalhos masculinos na esfera produtiva. O labor reprodutivo é aquele relacionado com as responsabilidades de cuidado, criação de crianças, tarefas domésticas necessárias para manutenção e reprodução da força de trabalho. Já o produtivo é aquele em que se troca seu labor pela remuneração, assim como foi socialmente valorizado o trabalho produtivo em detrimento do reprodutivo, que é considerado como tipicamente feminino.6




    Soma-se ainda a essa discriminação a questão racial, o que faz com que a mulher negra se insira no mercado de trabalho sofrendo o peso da dupla discriminação, raça e gênero e consequentemente são elas que possuem as condições de trabalho mais precárias, possuem os menores rendimentos e as mais altas taxas desemprego, o que justifica uma tutela específica da mulher negra justamente por elas experimentarem um conjunto de desvantagens sociais que resultam em uma posição social inferior à da mulher branca, tanto é que o rendimento médio de uma mulher branca é 70% superior ao de uma mulher negra.7




    Antes de adentrarmos a questão nitidamente jurídica do presente estudo é necessário elencar dados que evidenciam a urgência da necessidade combate à discriminação de gênero nas relações de trabalho brasileiras, especialmente pelo seu cenário alarmante e que vem se agravado nos últimos anos.




    Isso porque em 2020 o Brasil ocupava a posição 92 do Ranking Global de Igualdade de Gênero e 89 no que se refere à participação econômica e oportunidades 8 e no último relatório o Brasil caiu duas posições, passando a ocupar a posição 94 nesse primeiro ranking, evidenciando nítido regresso quanto a questão da igualdade de gênero.9




    Ao longo dos anos houve muitas conquistas legislativas de proibição da discriminação e promoção da igualdade, em âmbitos internacional e nacional, de maneira que muitas mulheres estão conseguindo ocupar postos de trabalho. No entanto, essa participação ainda é baixa, principalmente nos cargos mais altos de gestão e liderança, em razão da existência de um glass ceiling, ou teto de vidro, que consiste em uma barreira invisível que impede as mulheres de terem as mesmas oportunidades que os homens em suas carreiras e por isso enfrentam mais dificuldades para ascender nas organizações, o que demonstra a continuidade da discriminação de gênero nas relações de trabalho da atualidade. 10




    Tanto é que em pesquisa realizada pela Revista Fortune com as principais mulheres que ocupam cargos executivos importantes foi atribuído ao glass ceiling a responsabilidade pelos baixos números de mulheres em cargos de liderança.11




    De modo que, a ampla proteção normativa do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Trabalho acerca dos direitos à igualdade e não discriminação, por si só, não é suficiente para alterar a discriminação histórica e estrutural decorrente do patriarcalismo, fazendo-se necessário o desenvolvimento de medidas capazes de efetivar tal proteção.




    Em face desse contexto é que as ações afirmativas surgem como alternativas temporárias para transformações sociais e concretização de direitos, em especial os direitos à Dignidade da Pessoa Humana, a igualdade e a não discriminação.




    A pesquisa sugerida se justifica pela continuidade da existência da discriminação de gênero nas relações de trabalho, seja no âmbito nacional, seja no âmbito internacional. A situação é tão grave que no ano de 2022, o Fórum Econômico Mundial (FEM) estimou que, considerando as ações governamentais adotadas até o momento, ainda demorará 132 anos para se eliminar a discriminação de gênero, o que significa que o problema objeto da pesquisa proposta ainda assolará o mundo por mais de uma vida.12




    Ressalta-se que este mesmo organismo internacional elencou em estudo anterior que o maior desafio perante a eliminação da desigualdade econômica entre homens e mulheres ocorre em razão da sub-representação das mulheres nas profissões emergentes, como em computação em nuvem, engenharia, dados e inteligência artificial, cujos mercados as mulheres representam respectivamente apenas 12%, 15% e 26% do contingente profissional.13




    Essa sub-representação se torna ainda mais latente quando se observa que o número de mulheres que efetivamente ocupam quaisquer cargos dessas profissões é inferior ao número daquelas que possuem competências relevantes para essas profissões, como é o caso da ciência de dados, na qual 31% das pessoas mais competentes são mulheres, mas apenas 25% dos cargos na área são ocupados por elas.14




    Para compreender melhor o cenário fático da desigualdade de gênero no caso específico no Brasil, passa-se a analisar alguns dados estatísticos recentes da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua (PNAD Contínua) de 2022.




    A participação feminina no mercado de trabalho formal é de 52,7%, enquanto a masculina é de 72,1%. Frisa-se que durante a pandemia do Covid-19 (2020) ambas as taxas diminuíram, mas a queda foi ainda significativa para as mulheres, que ainda não conseguiram se reerguer e continuam 1,6 ponto percentual (p.p) abaixo do período pré-pandemia (54,3%).15




    Gráfico 1: Taxa de Participação por gênero (14 anos ou mais) – 4º tri de 2012 a 2022 – Brasil
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    Fonte: FEIJÓ (2023).16




    Em relação às remunerações, a pesquisa evidencia que as mulheres ganharam em média 28,3% a menos que os homens no 4º Trimestre de 2022, ultrapassando a diferença percentual do período pré-pandemia, que era de 27,3% no 4º Trimestre de 2019, o que reforça ainda mais o atual retrocesso.17




    Gráfico 2: Evolução do rendimento habitual de todos os trabalhos - 4º trim. de 2012 a 2022 – Brasil
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    Fonte: FEIJÓ (2023).18




    Quanto à questão da diferença de rendimentos entre homens e mulheres que exercem as mesmas atividades e com as mesmas características, houve uma diminuição significativa de cerca de dez pontos percentuais ao longo de dez anos, no entanto, essa diferença ainda permanece alta em 23,4%, em patente violação à equiparação salarial.




    Gráfico 3: Qual porcentagem os homens ganham a mais que as mulheres com as mesmas funções?
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    Fonte: FEIJÓ (2023).19




    Outra disparidade que merece destaque neste estudo é a questão da representação das mulheres em cargos de liderança, que é de apenas 39,2%, enquanto os homens ocupam 60,8%, assim como é importante destacar que após 10 anos não houve mudança expressiva nessa representatividade feminina, pois de 2012 a 2022 houve um aumento percentual de apenas 1,4%. 20




    Gráfico 4: Composição de Gênero em Cargos de Gerência - 2012.T4 a 2022.T4 - Brasil
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    Fonte: FEIJÓ (2023).




    Quando se observa a realidade das mulheres negras, o cenário é ainda mais grave em razão da interação da discriminação de gênero e raça, de forma que elas possuíam média salarial no ano de 2022 de apenas R$ 1.715, equivalendo a cerca de 46,3% do rendimento recebido pelo homem branco e elas possuem ainda menor representatividade nos cargos de direção e gerência, sendo apenas 2,1% dessas funções ocupadas por mulheres negras, enquanto as mulheres brancas chegam a preencher cerca de 4,7%. No caso dos serviços domésticos, as mulheres negras ocupam quase o dobro dos cargos em comparação as mulheres brancas e há ainda 12,6% das trabalhadoras domésticas negras que trabalham sem carteira assinada, em contrapartida a 6,4% das domésticas brancas.21




    Por um outro lado, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 29,75% das mulheres frequentaram o ensino superior em contrapartida a 21,5% dos homens,22 de modo que é nítido que as mulheres possuem níveis de escolaridade muitas vezes superiores aos dos homens, apesar de continuarem apresentando menores taxas de participação no mercado de trabalho formal, sendo minoria em cargos de liderança e recebendo salários mais baixos que os dos homens, o que apenas reforça o fenômeno do teto de vidro explicado acima.




    Outro dado relevante é a questão do trabalho invisível e não assalariado, isto é, o trabalho essencialmente doméstico/reprodutivo, que até os dias de hoje sobrecarregam mais as mulheres que dedicam quase o dobro do tempo que os homens em atividades como limpar a casa, cozinhar e lavar roupa. Isso pois, segundo dados do IBGE, as mulheres levam em média 21 horas por semana com atividades domésticas enquanto os homens gastam cerca de 11 horas.23
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    PARTE I




    O ARCABOUÇO TEÓRICO DA TUTELA À IGUALDADE DE GÊNERO


  




  

    A compreensão da tutela da igualdade de gênero depende da própria proteção do Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH), pois o homem e a mulher são igualmente seres humanos e, portanto, detentores de igual dignidade. Por esse motivo é imprescindível a análise da tutela da igualdade de gênero a partir da Dignidade da Pessoa Humana enquanto fundamento e simultaneamente meio de concretização da igualdade de gênero.




    Primeiramente é necessário pontuar que a igualdade de gênero se conceitua como igualdade de direitos e oportunidades para homens e mulheres e livre de discriminação.24A fim de concretizá-la é essencial o combate a toda e qualquer forma de discriminação de gênero, isto é, todo e qualquer ato de distinguir, de desigualar, de fazer diferença, de segregar que implique na inferioridade da mulher em face do homem.25




    Essa discriminação pode ocorrer de forma direta, quando há o tratamento desfavorável de uma mulher em razão de ser mulher em comparação a um homem em situação similar. Ou ainda de forma indireta, isto é, quando um critério aparentemente neutro coloca a mulher em situação de desvantagem em relação ao homem de forma injustificada, de maneira que a discriminação se revela como verdadeira violação do princípio geral de igualdade de tratamento e de acesso a oportunidades.26




    Nas relações de trabalho, a igualdade de gênero se traduz em igualdade salarial entre homens e mulheres que exercem as mesmas funções, na igualdade de oportunidades de progressão de carreiras, na maior representatividade de mulheres em cargos de liderança, no fim do preconceito às empregadas mães e no combate ao assédio sexual e moral.27




    Essa questão da igualdade de gênero, além de ser Direito Humano e Fundamental, deve ser buscada e promovida porque é através dela que se pode alcançar sociedades pacíficas, com pleno potencial humano e desenvolvimento sustentável. Além disso, o Fundo Monetário Internacional (FMI) já destacou que o fortalecimento das mulheres estimula a produtividade e o crescimento econômico.28




    A fim de melhor compreender a tutela da igualdade de gênero no Direito Internacional, a presente sessão inicia a abordagem discorrendo sobre a Dignidade da Pessoa Humana como fundamento da tutela dos Direitos Humanos e consequentemente da igualdade de gênero, explorando ainda a relação entre Dignidade da Pessoa Humana, Direitos Humanos e Igualdade de gênero e como as normas de Direitos Humanos podem concretizar a igualdade de gênero, especialmente pela aplicação da não discriminação, da discriminação lícita e do direito à diferença.




    Por fim, será ainda abordada sobre a eficácia horizontal dos Direitos Humanos e Fundamentais a fim de possibilitar a exigência do seu respeito e concretização pelas empresas nas relações de trabalho.
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    1. A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA COMO FUNDAMENTO DA IGUALDADE DE GÊNERO




    A Dignidade da Pessoa Humana é reconhecida em âmbito internacional e pelos constituintes como fundamento do Estado Democrático de Direito, dos Direitos Humanos e consequentemente da tutela ao ser humano e da sua igual dignidade.




    Desde a Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 a Dignidade da Pessoa Humana é estabelecida como o verdadeiro fundamento dos Direitos Humanos, ao reconhecê-la como como atributo inerente a todo ser humano e como fundamento da liberdade, da justiça e da paz do mundo.29




    É a partir da dignidade que surgem todos os direitos necessários à concretização da autonomia, da liberdade, à igualdade de direitos, o respeito a diversidade, bem como é a sua observância enquanto princípio que garante uma plena inserção social do ser humano dentro do Estado Democrático de Direito.30




    No entanto, para entender a importância da Dignidade da Pessoa Humana como fundamento da igualdade de gênero não é suficiente estabelecer essa conexão da dignidade como fundamento dos Direitos Humanos, é necessário compreender a hermenêutica da Dignidade da Pessoa Humana.




    A fim de melhor compreender essa hermenêutica da Dignidade da Pessoa Humana será examinado a seguir seu conceito a partir da revisão bibliográfica, passando-se a descrever a dignidade enquanto conteúdo normativo e em seguida discorrer sobre sua relação e relevância com a tutela dos Direitos Humanos e com a igualdade de gênero.




    1.1 HERMENÊUTICA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    O instituto da Dignidade da Pessoa Humana está em constante modificação, sofrendo impacto direto da história e cultura de cada sociedade. Trata-se de um conceito plástico que acaba sendo compreendido através da perspectiva pessoal do indivíduo acerca do que seria dignidade para ele. Em razão dessa imprecisão e ambiguidade, esse instituto vem sendo utilizado muitas vezes para defender posições opostas de um mesmo tema, promovendo um esvaziamento do seu conteúdo e uma utilização meramente retórica do princípio fundante de todo o ordenamento jurídico.31
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